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RESUMO 
Ao longo de seus 56 anos, a Universidade Estadual de Campinas - Unicamp, teve ao menos 29 versões de seu Estatuto. 
Os Estatutos, baixados pelo Decreto nº 52.255 de 30 de julho de 1969, são documentos que estipulam os fins e 
constituição da universidade, regimentando sua organização e aspectos administrativos gerais. Considerando o 
contexto atual de implantação da Resolução 07/2018 do Conselho Nacional de Educação – que estabelece as Diretrizes 
para a Extensão na Educação Superior Brasileira e impõe um conjunto de princípios, fundamentos e procedimentos a 
serem observados no planejamento, políticas, gestão e avaliação das instituições de educação superior brasileiras –, o 
objetivo da presente pesquisa, de natureza bibliográfica, foi cotejar os sentidos e modelos de Extensão Universitária 
que comparecem nos Estatutos da Unicamp, considerando suas atualizações ao longo dos anos de sua existência. 
Acessoriamente, se recorreu aos Relatórios de Gestão da Universidade. Identificou-se a persistência de uma concepção 
ofertista de extensão universitária - aquela que parte unilateralmente da comunidade de pesquisa para a sociedade - 
nos primeiros 54 anos da universidade. De 2020 em diante, a letra dos Estatutos muda substancialmente, em resposta 
à citada Resolução, que torna compulsória a incorporação, de ao menos 10% do total da carga horária curricular 
estudantil dos cursos de graduação, de atividades de extensão. Assim, os Estatutos passaram a dedicar um título próprio 
para a extensão em seu texto e incorporaram uma concepção de extensão afeita à Política Nacional de Extensão 
Universitária, consolidada em 2012 no âmbito do Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Instituições Públicas de 
Educação Superior Brasileiras 
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Resolução CNE 07/2018. 

 
 

University Extension in the Statutes of the State University of Campinas 
an analysis of its conceptual framework 

ABSTRACT 
Over its 56 years, the State University of Campinas, had at least 29 versions of its Statute. The Statutes, issued by Decree 
No. 52,255 of July 30, 1969, are documents that stipulate the purposes and constitution of the university, regulating its 
organization and general administrative aspects. Considering the current context of implementation of Resolution No. 
07/2018 of the National Council of Education - which establishes the Guidelines for Extension in Brazilian Higher 
Education and imposes a set of principles, foundations and procedures to be observed in planning, policies, 
management and evaluation of Brazilian higher education institutions –, the objective of this research, of a 
bibliographical nature, was to compare the meanings and conceptions of University Extension that appear in the 
Statutes of Unicamp, considering its updates over the years of its existence. The persistence of an offerist conception 
of university extension - that which unilaterally departs from the research community to society - was identified in the 
first 54 years of the university. From 2020 onwards, the letter of the Statutes changes substantially, in response to the 
aforementioned Resolution, which makes it compulsory to incorporate, at least 10% of the total student curricular 
workload of undergraduate courses, of extension activities. Thus, the Statutes began to dedicate a specific title to the 
extension in its text and incorporated a conception of extension adapted to the National Policy of University Extension, 
consolidated in 2012 within the scope of the Forum of Pro-Rectors of Extension of the Brazilian Public Institutions of 
Higher Education. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Compreendida no contexto do território paulista como “a frente mais avançada do capitalismo 

brasileiro” (Semeghini, 1988, p. 262), a cidade de Campinas recebeu a instalação de grandes empresas a 

partir da década de 1950, impulsionando os setores econômicos já presentes localmente – produção agrícola 

inicialmente focada na atividade açucareira, e, em seguida, cafeeira –, fazendo crescer a demanda por 

serviços de qualificação profissional e pela verticalização do sistema de ensino da região. Desta forma, em 

mensagem do então governador da cidade à Assembleia Legislativa do Estado, justificou-se a criação de uma 

Universidade na cidade, alegando seu posicionamento geográfico privilegiado e disposição de estrutura viária 

robusta, o que impulsionava e centralizava o desenvolvimento econômico e social da região como um todo. 

Legalmente criada em dezembro de 1962 através da Lei Estadual nº 7655, e oficialmente fundada em 

outubro de 1966, a Universidade Estadual de Campinas – Unicamp, nasce no bojo das discussões pela 

Reforma Universitária de 1968, cuja proposta era modernizar e disciplinar o ensino superior nacional. 

Encetada durante a ditadura militar, tal reforma pretendia “colocar a universidade a serviço da produção 

prioritária de uma nova força de trabalho requisitada pelo capital monopolista organizado nas formas estatal 

e privada ‘multinacional’” (Cunha, 2007, p. 287). 

Dessarte, de acordo com o Anuário Estatístico da Unicamp (1992), o projeto da Unicamp representou 

uma resposta à demanda crescente por pessoal qualificado em uma região do estado brasileiro que mais 

concentrava a capacidade industrial nacional, pressionando o ensino superior a oferecer algo além da 

tradicional formação de profissionais liberais demandados pela urbanização. Assim é colocada a necessidade 

de uma universidade que enfatizasse a pesquisa tecnológica, e cujas relações com o setor de produção fosse 

sólida. 

De natureza bibliográfico-documental, o presente estudo compõe uma pesquisa a nível doutoral sobre 

a inserção curricular da extensão nos currículos de graduação da Unicamp a partir das diretrizes da Resolução 

07/2018 do Conselho Nacional de Educação (CNE). O presente recorte teve como alvo o tema da história da 

institucionalização da extensão na Unicamp, buscando cotejar os sentidos e concepções de Extensão 

Universitária que comparecem nos Estatutos da Unicamp, recorrendo de forma complementar aos Relatórios 

de Gestão da instituição, dado que estes documentos balizam os fins e a forma de constituição da 

universidade, transpondo o regime de organização e aspectos administrativos gerais da instituição. 

Para tanto, procuramos considerar as atualizações deste documento ao longo dos 56 anos da 

existência da universidade. O quadro teórico de referência são os modelos de extensão de Serna (2007) – 

altruísta, divulgativo, conscientizador e vinculatório-empresarial –, e as categorias conceituais de extensão 

propostas por Silva (2001), quais sejam, concepção tradicional, processual e crítica. O texto que se segue é 

dividido em outras duas seções além dessa: uma que concentra a análise dos dados obtidos e as 

considerações finais, onde arrolamos sinteticamente os achados. 
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2 A LETRA DOS ESTATUTOS 
 

A presença da extensão universitária nos Estatutos da Unicamp, baixados pelo Decreto nº 52.255/69 

de 30 de julho de 1969 e consolidados em 1985, é um importante índice, não somente do grau e forma de 

institucionalização da atividade na universidade, mas principalmente das concepções institucionais oficiais 

sobre sua natureza. Este primeiro documento traz como “finalidade precípua a promoção do bem-estar 

físico, espiritual e social do homem” (Estatutos Unicamp, 1985, p. 11). Organiza-se em 186 artigos, divididos 

nos títulos: Da universidade e seus fins; Da constituição da Universidade; Do ensino e dos cursos; Da pesquisa; 

Da administração da Universidade; Da administração dos Institutos e das Faculdades; Do corpo docente; Do 

patrimônio, recursos e regime financeiro; Do corpo discente; Do regime disciplinar dos corpos docente, 

discente e técnico-administrativo; Dos serviços administrativos ; Dos diplomas e certificados; Das dignidades 

universitárias; Da Assembleia universitária; e finalmente, Das disposições gerais e transitórias. Assim são 

descritas as propostas para alcançar os objetivos da Universidade: 

I - ministrar o ensino para a formação de pessoas destinadas ao exercício das profissões 
liberais, técnico-científicas, técnico-artísticas, de magistério e aos trabalhos 
desinteressados da cultura; II - promover e estimular a pesquisa científica e tecnológica e a 
produção de pensamento original no campo da ciência, da tecnologia, da arte, das letras e 
da filosofia; III - estudar os problemas socioeconômicos da comunidade, com o propósito 
de apresentar soluções corretas, sob a inspiração dos princípios da democracia IV - pôr ao 
alcance da comunidade, sob a forma de cursos e serviços, a técnica, a cultura e o resulta do 
das pesquisas que realizar; V - valer-se dos recursos da coletividade, tanto humanos como 
materiais, para integração dos diferentes grupos técnicos e sociais na Universidade; VI - 
cumprir a parte que lhe cabe no processo educativo de desenvolver na comunidade 
universitária uma consciência ética, valorizando os ideais de pátria, de ciência e de 
humanidade (Estatutos Unicamp, 1985, p. 13, grifo nosso). 
 

Nota-se a proeminência do ensino e da pesquisa, constantes das propostas I e II. É abordado no IV o 

que se poderia compreender como extensão. Sua oferta caberia aos Institutos e Faculdades (Art. 35 e Art. 6º 

§ 1º, VI). A compreensão de extensão como elemento compensatório é constitutiva da transição ocorrida 

entre as escolásticas universidades medievais e as universidades modernas, sendo inicialmente destinada a 

“estender os benefícios da educação universitária às classes de estudantes que estava então excluída da 

universidade devido a regulamentos e organização” (Mackinder & Sadler, 1891, p. 1), a extensão não foi 

capaz de garantir o pleno acesso desta classe, que permaneceram alijadas da instituição. 

No contexto latino-americano, a Reforma de Córdoba de 1918 foi um marco importante para a 

construção conceitual da extensão na região, embora persista uma falta de clareza quanto a sua natureza e 

objetivos, de modo que, ao invés de disporem de definições conceituais ou político-operativas, as 

universidades, em geral, contam com definições burocráticas “sobre os alcances e funções de departamentos 

ou órgãos responsáveis por gerir a extensão” (Cano, 2015, p. 346). Apesar de esta tendência também 

acometer os Estatutos que estudamos, ainda assim é possível um esforço analítico para desvelar os sentidos 

e concepções de extensão naqueles textos. 

Em suas primeiras versões, a letra do Estatuto não confere à Extensão um Título próprio, refletindo o 

espaço acessório que ocupava ante o ensino e a pesquisa. Isto fica patente em dois momentos distintos do 
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texto: (a) no Art. 18, que trata cursos de extensão como uma modalidade do ensino; e (b) na redação do Art. 

33, que coloca ensino e pesquisa como funções propriamente universitárias, cuja “extensão” poderia 

contribuir para o “progresso material e espiritual” (Estatutos Unicamp, 1985, p. 21) no âmbito de toda a 

coletividade ou dirigida a pessoas, instituições públicas ou privadas (Art. 34). 

A perspectiva divulgativa de extensão (Serna, 2007), conforme a tradição inglesa de extensão 

universitária (Paula, 2013), é a que comparece nesta primeira versão dos Estatutos. Nascida de uma “suposta 

preocupação das universidades em elevar a cultura da população e, portanto, seu bem-estar” (Serna, 2007, 

p. 3), as ações engendradas por esta concepção de extensão podem ser também qualificadas de ofertistas 

(Dagnino, 2010, p. 285), nomenclatura que designa a extensão em que a universidade trata de, “sem que a 

sociedade tenha solicitado”, ofertar “o que lhe parece mais interessante e conveniente”. 

As modalidades de extensão são objeto dos parágrafos 1º e 2º do Art. 34: cursos, que deveriam 

“difundir conhecimentos e técnicas de trabalho para elevar a eficiência e os padrões culturais da 

comunidade” (Estatutos Unicamp, 1985, p. 21), e serviços (Art. 34, § 2º), incluindo assessoria, prestados na 

forma de consultas, “realização de estudos e elaboração ou orientação de projetos em matéria científica, 

técnica e educacional, ou participação em iniciativas dessa natureza, ou de natureza artística e cultural” 

(Estatutos Unicamp, 1985, p. 22). Aqui há uma ligeira tendência a assumir uma forma associada de concepção 

difusionista-altruísta (Serna, 2007), quando os Estatutos tratam dos cursos, cuja função seria esclarecer a 

comunidade externa e elevar seu padrão cultural – notadamente pressupondo a cultura popular como um 

padrão menos elevado. 

Consistente com a prevalência de definições burocráticas como aludia Cano (2015), os Estatutos 

determinavam que cabia ao Conselho Diretor se manifestar quanto a matérias de extensão, tanto para 

autorização de cursos de extensão e atividades culturais quanto para coordenar cursos de extensão que 

extrapolassem os limites do Conselho Interdepartamental. Outro órgão constante dos Estatutos da Unicamp 

de 1985 é o Conselho de Integração Universidade-Comunidade. 

A ele é dedicado o Capítulo VIII, tendo por objetivo atuar sob a presidência do Gabinete do Reitor com 

vistas a assessorá-lo nos assuntos de interesse recíproco da Universidade-Comunidade. Sua composição 

reunia representantes de entidades assistenciais, da agricultura e pecuária, da indústria, comércio e do 

sindicato dos operários, bem como um representante de Prefeituras de municípios que abrigassem uma 

unidade da Universidade. Compunham ainda tal conselho, três representantes da universidade e um 

membro de seu corpo discente. As competências deste Conselho eram arroladas no Art. 71 do referido 

documento: 

I. assistir o Reitor nos assuntos relacionados com a propagação da cultura, da ciência, da 
arte e da tecnologia junto à comunidade; 
II. propor a celebração de contratos e convênios da Universidade com órgãos de serviço 
público e entidades industriais, comerciais, agrícolas e outras, para a realização do ensino, 
da pesquisa e da prestação de serviços à comunidade; 
III. propor ao Reitor planos e programas de expansão e de desenvolvimento da 
Universidade, objetivando a sua integração na comunidade; 
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IV. contribuir para a formação de uma mentalidade de estímulo à investigação científica e 
cultural da comunidade, tendo em vista o desenvolvimento socioeconômico e cultural 
(Estatutos Unicamp, 1985, p. 35-36). 
 

O referido órgão é suprimido pela Deliberação CONSU-A-014/2010, de 30/11/2010. Há poucos 

registros à disposição que tratam de suas atividades até sua supressão. Um indicativo contundente da 

inatividade do órgão é o disposto na Portaria GR-065/2008, de 23/12/2008, que cria um Grupo de Trabalho 

para análise da implementação do Conselho de Integração Universidade-Comunidade da UNICAMP. Não foi 

possível, no escopo do presente recorte, obter mais dados que sustentassem a presente hipótese de 

inatividade do órgão, mas vale pontuar que alternativas no campo da relação universidade-sociedade 

vigeram ao longo dos anos na universidade, inclusive alcançando elevado grau de destaque dentre as 

atividades da universidade, nomeadamente as de natureza vinculatório-empresarial (SERNA, 2007), a 

exemplo das relações universidade-empresa. Estas são caracterizadas por identificar as necessidades sociais 

das quais deve se ocupar a extensão com as demandas de empresas privadas e setor produtivo em geral. 

Sob uma perspectiva processual de extensão (Silva, 2001), é digno de nota que o desenvolvimento e 

sucesso de atividades de natureza vinculatório-empresarial sempre teve fina sintonia com a vocação da 

Unicamp, e, em sentido amplo, estas também podem ser lidas como extensão por se dirigem ao atendimento 

de demandas de setores externos à comunidade acadêmica. Entretanto, estas acabam apartadas da alçada 

da extensão em sentido estrito, e restam alocadas organizacionalmente junto à pesquisa, como é o caso da 

Incubadora de Empresas de Base Tecnológica da Unicamp e da Agência de Inovação da Unicamp. As 

implicações de tal manobra para o fortalecimento ou enfraquecimento da extensão tanto no campo 

científico são autoevidentes. 

Prosseguindo cronologicamente em nossa análise, vale pontuar que os Estatutos da Unicamp, nas 

versões consolidadas em 1997, 2001, 2003, 2007, 2010, 2012, 2013, 2014, 2015, 2017, 2018 e 2019 

preservaram quase a integralidade do teor apresentado nos Estatutos de 1985 no que diz respeito à 

Extensão. Uma mudança notável, mas adstrita à arena burocrático-organizacional, é a criação da Câmara de 

Ensino, Pesquisa e Extensão – CEPE, órgão que absorveria as atribuições relativas à extensão que eram 

anteriormente atribuídas ao Conselho Diretor, e que compunha o Conselho Universitário Pleno, responsável 

por “exercer a jurisdição superior da Universidade e traçar as suas diretrizes” (Estatutos Unicamp, 1997, p. 

8). 

Dessarte, entre 1985 e 2019 a extensão comparece na letra dos Estatutos numa perspectiva tradicional 

(Silva, 2001): como apêndice das funções de ensino e pesquisa, não as alterando qualitativamente, mas sim 

as prolongando à comunidade. É representativo desta configuração o fato de que prevaleça nos relatórios 

de gestão uma ênfase na prestação de serviços assistenciais de saúde ou na interação com a sociedade via 

entidades privadas e públicas. É uma sinalização importante da adesão, por parte dos documentos, à 

extensão universitária como vetor de transferência de conhecimento, seja no formato de relações com a 

indústria e empresas privadas, no qual é realçada a interação com a pesquisa por meio da geração de 

tecnologia e registro de patentes, seja pela oferta de cursos de extensão, modalidade de ensino – conforme 
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Art. 17 dos Estatutos de 2019, na qual a universidade difundiria conhecimentos e técnicas de trabalho 

geradas endogenamente “para elevar a eficiência e os padrões culturais da comunidade” (Estatutos 

Unicamp, 2019, p. 5). 

A tal respeito, os Art. 36 a 37 dos Estatutos de 2019, mais uma vez arrolam a extensão como promotora 

da ampliação do ensino e da pesquisa à comunidade, de modo a contribuir para o “progresso material e 

espiritual” (Estatutos Unicamp, 2019, p. 5) desta. Tais excertos reforçam a perenidade da perspectiva de 

extensão não-dialógica, assistencial e, que, apesar de comprometida com “âmbito de toda a coletividade” 

(Estatutos Unicamp, 2019, p. 5), frequentemente encontra vazão no compromisso com parcelas específicas 

desta coletividade com as quais seja mais fácil estabelecer diálogo institucional: prioritariamente empresas, 

indústrias e órgãos públicos, o que ficou reforçado pelo estudo complementar dos relatórios de gestão da 

instituição. 

Somada à autoimagem da região de Campinas, de ponta de lança do capitalismo nacional (Semeghini, 

1988), o projeto da Unicamp sempre foi fortemente aliado aos processos de produção tecnológica, científica 

e de profissionalização de pessoal qualificado para atendimento de demandas industriais da região (Sanchez, 

1996). Com efeito, tal projeto de universidade vinculada ao setor produtivo local, de ascendência 

vinculatório-empresarial, que desponte como referência no cenário nacional, quiçá internacional, ainda 

estrutura o imaginário de sua comunidade acadêmica, que pauta seu parâmetro de relevância em 

indicadores de desempenho no ambiente nacional de inovação, ou seja, registro de patentes e nos relativos 

à inserção internacional de sua produção científica. Este último quesito é objeto e destaque pelo Anuário 

Estatístico de 2022: 

A produção científica da Universidade manteve-se entre as mais relevantes do País, com 
média de 3,6 artigos publicados por docente pertencentes à base de dados Web of Science, 
dos Estados Unidos, que monitora 10 mil títulos internacionais especializados. Em 1989, a 
média era de apenas um artigo por docente a cada quatro anos. Na base de dados Scopus, 
que reúne mais de 20 mil títulos, incluindo os da área de Ciências Humanas, o crescimento 
da produção científica per capita foi ainda maior: a média de artigos publicados por docente 
saltou de 0,23 para 3,8 por ano entre 1989 e 2020 (AEPLAN/Unicamp, 2022. P. 6). 
 

Vale mencionar que o princípio da indissociabilidade, afeito à concepção crítica de extensão (Silva, 

2000), não é mencionado nos Estatutos, e a sugestão de integração entre ensino-pesquisa-extensão é 

tardiamente expressa nominalmente no Art. 88, que trata da carreira docente. Até então, não se percebe 

ressonâncias evidentes neste documento – que normativamente pode ser interpretado como a espinha 

dorsal da organização institucional da universidade – das discussões empreendidas no âmbito do Fórum de 

Pró-Reitores de Extensão das Instituições Públicas de Educação Superior Brasileiras – Forproex, quanto a 

extensão, ou do citado preceito constitucional da indissociabilidade. 

Isto posto, o discurso prevalente nos Estatutos, somado à concepção de universidade segundo a qual 

a Unicamp se estruturou, gravita em torno de dois núcleos (Meneghel, 1994; Sanchez, 1996; Sebinelli, 2004; 

Castilho, 2008, Cristofoletti, 2017). O primeiro deles perfaz uma noção de universidade moderna voltada 

sobretudo para produção de pesquisa e ciência de relevância e integradas à agenda de pesquisa 
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internacional, discurso este que comparece explicitamente nos discursos de Zeferino Vaz, seu primeiro reitor 

e idealizador, quando das ocasiões solenes registradas durante sua gestão e nos anos subsequentes, o que é 

reiterado nos relatórios de gestão de seus sucedâneos. O segundo núcleo discursivo que se constitui é o de 

uma universidade “conectada ao seu contexto regional no que se refere a formação de mão de obra técnica 

capacitada e à prestação de serviços às empresas localizadas em uma região economicamente desenvolvida 

no cenário estadual e nacional” (Cristofoletti, 2017, p. 129). 

Mudança substancial ocorre em 2020. Junto a um cenário de crescente destaque para a extensão, a 

gestão 2017-2021 encetou ações que viriam a fortalecer a institucionalização da extensão na Unicamp, 

buscando reparar: (a) a ausência de espaço institucional; (b) seu alijamento do ensino e da pesquisa; e (c) o 

tratamento genérico a ela dispensado, tanto nos Estatutos quanto no Regimento da universidade (Relatório 

de Gestão/Unicamp, 2021). Tal mudança se traduz na letra dos Estatutos à medida que à extensão passa a 

ser dedicado um Título próprio (Título IV-A). 

Analisando o contexto de influência (Ball, Bowe & Gold, 1992) relativo às políticas de extensão 

universitária em nível nacional, é certo que as alterações se deveram à recepção e consequente necessidade 

de adequação demanda pela Resolução CNE 07/2018, que estabelece as diretrizes para a extensão na 

educação superior brasileira, que regulamentou o disposto na Lei Federal nº 13.005/2014 (Plano Nacional de 

Educação 2014-2024) quanto à meta 12.7 de inserção curricular da extensão universitária nos cursos de 

graduação. 

As alterações se concentraram nos artigos 34 a 38 e 42, artigos que anteriormente sintetizavam as 

disposições sobre extensão e que foram revogados em decorrência da Deliberação Consu-A-046/2020. A 

partir desta Deliberação, com a criação do Título IV-A são inseridos os artigos 43-A, 43-B, 43-C, 43-D, 43-E, 

43-F e 43-G. O Art. 43-A evoca o princípio constitucional da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 

extensão e apresenta o conceito de extensão universitária como sendo “a prática acadêmica que promove a 

interação transformadora entre Universidade e os demais atores da sociedade” (ESTATUTOS UNICAMP, 

2020, p. 5). Já o Art. 43-B traz as modalidades de ação de extensão: cursos, eventos, prestação de serviços, 

programas ou projetos, devendo ser geridas por normas próprias aprovadas pela CEPE (Parágrafo Único). O 

planejamento e execução de tais ações é de iniciativa dos Institutos e Faculdades, mediante aprovação da 

CEPE. 

Um avanço qualitativo fica por conta dos Arts. 43-C, D e E: além de atribuir à extensão o caráter de 

construção coletiva entre universidade e sociedade com fito de enfrentar desafios sociais relativos à 

economia, cultura, meio-ambiente e educação – no que pode contar com parcerias públicas ou privadas – 

confere à extensão o caráter de prática acadêmica regular e formal. O Parágrafo Único do Art. 43-E postula 

que deve a universidade abster-se de “instituir ações de extensão desvinculadas das atividades de ensino e 

pesquisa do Instituto ou Faculdade proponente” (Estatutos Unicamp, 2020, p. 5). 
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Tais artigos anuem a preceitos já elencados na Política Nacional de Extensão Universitária, construídos 

no âmbito do Forproex, formalizando de forma inédita nos Estatutos da Unicamp, a adesão ao marco teórico-

conceitual estruturado pelo Fórum e que subsidiou a elaboração da Resolução CNE 07/2018. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Alojada em uma região economicamente desenvolvida, a Unicamp teve sua vocação pautada tanto 

pela produção de pesquisa científica e tecnológica de ponta quanto pela necessidade de atendimento às 

demandas regionais por formação profissional e prestação de serviços ao setor produtivo. De modo reflexo, 

o sentido principal atribuído à extensão universitária nos primeiros 54 anos de sua existência universidade 

era o de projeção do ensino e da pesquisa por ela realizados, mantendo uma extensão universitária cujo 

propósito básico era o de “divulgar e atualizar conhecimentos e técnicas de trabalho”. 

Assim, a extensão universitária restava subscrita principalmente à lógica neoliberal que impõe a 

necessidade de atualização e qualificação como algo a ser perseguido por empresas, mas sobretudo 

individualmente, de modo a transferir para o trabalhador a responsabilidade por sua própria 

empregabilidade. A esta lógica corresponde a oferta de cursos de extensão (previstos nos Estatutos vigentes 

no Art. 43-F) para formação complementar. 

Um ponto de inflexão é identificado a partir dos Estatutos de 2020, que, tendo incorporado um título 

próprio para a extensão universitária, refinaram tal conceito, ampliando o escopo quanto à concepção e 

modelos de extensão admitidos nas normativas da instituição. Estes passam a acenar para a perspectiva 

dialógica e crítica de extensão ao tempo que mantém uma visão mais tradicional e historicamente presente 

nos Estatutos de extensão ofertista, vinculatório-empresarial e divulgacionista. 

Entendemos que esta breve incursão pelo tema da institucionalização da extensão na Unicamp, em 

um momento crítico para a implementação do previsto na Resolução CNE 07/2018 – cujo prazo de 

implementação foi dezembro de 2022 – é um passo inicial para o aprofundamento da investigação sobre as 

práticas e discursos que o novo ordenamento está a deflagrar, cujo entendimento irá requerer novas 

investigações. 
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